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RESUMO: O texto realiza algumas incursões teóricas sobre os funda-
mentos metodológicos da Sociologia compreensiva de Max Weber, 
para tanto, realizou-se um estudo bibliográfico em relação as tipolo-
gias de ação social, pois as proposições teórico-metodológicas webe-
rianas são bastante atuais para pesquisas que priorizam aspectos mo-
tivacionais das relações sociais. Buscou-se diagnosticar o perfil de cu-
nho qualitativo dos cidadãos que acompanhavam as discussões na 
Assembléia Legislativa do Estado do Amapá (ALAP) no período que 
compreende o segundo semestre de 2011. Nesse processo, traçou-se 
um diálogo entre os conceitos e categorias de análise que envolve o 
debate sobre a democracia representativa e participativa, princípios 
e valores amplamente disputados pela teoria política. Posteriormen-
te estabeleceram-se relações entre as motivações individuais e o 
processo de representação e participação social nas sessões públicas 
do legislativo estadual. De modo geral, observou-se que o parlamen-
to estadual é frequentado por grupos de interesses e cidadãos que 
buscam atender demandas pontuais de natureza coletiva ou indivi-
dual. 
Palavras-chave: Sociologia Compreensiva. Poder Legislativo. 
Democracia Representativa. 
 
Weber social action: the political profile of population in Legislative 
Assembly of the State Amapá (ALAP) and the democratic system 
ABSTRACT: The text does some theoretical incursions on the meth-
odological foundations of comprehensive sociology of Max Weber, 
therefore, was held a bibliographic study regarding the types of social 
action, since the Weberian theoretical and methodological proposi-
tions are fairly current research to prioritize aspects motivational of 
social relations. Get fetch to diagnose the qualitative character pro-
file of citizens who followed the discussions in the Legislative Assem-
bly of the State of Amapá (ALAP) in the period from the second half 
of 2011. In the process, drew up a dialogue between the concepts 
and categories of analysis involving the debate on representative and 
participatory democracy, principles and values widely played by polit-
ical theory. Later settled relationships between individual motiva-
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tions and the process of representation and social participation in the 
public sessions of the state legislative. In general, it was observed 
that the state parliament is attended by interest groups and citizens 
who seek to meet specific demands of collective or individual nature. 





Segundo a Constituição do Estado 
do Amapá1, o Poder Legislativo é de-
sempenhado pela Assembléia Legislati-
va do Estado (ALAP)2, no caso, o “Palá-
cio Deputado Nelson Salomão”. Esta é 
formada por Deputados Estaduais elei-
tos3 pelo sistema proporcional com 
mandatos de quatro anos. O principal 
aparelho de funcionamento do legisla-
tivo se estabelece através das sessões 
públicas, exigindo-se o quorum mínimo 
de um quarto dos Deputados (no caso 
do Amapá seis membros).  
Entre as atribuições substantivas da 
Assembléia legislativa4 compete fiscali-
                                                             
1Título V, da organização dos poderes do Estado, 
capítulo I, Seção I, Art. 91. 
2Artigo desenvolvido durante à disciplina Estágio 
Supervisionado II e apresentado na forma de pôs-
ter no “3º Congresso Amapaense de Iniciação 
Científica, 7ª Mostra de TCC’s e 3ª Exposição de 
Pesquisa Científica”, realizados no período de 14 a 
16 de Novembro de 2012.   
3Parágrafo único. O número de Deputados Estadu-
ais corresponderá ao triplo da representação do 
Estado na Câmara Federal e, atingindo o número 
de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos 
forem os Deputados Federais acima de doze. No 
caso do Estado Amapá esse número é de oito Dep. 
Federais e 24 Dep. Estaduais. 
4No Estado do Amapá, a  Assembléia Legislativa 
teve sua 1ª Legislatura  em 1º de janeiro de 1991, 
com a instalação da Assembléia Legislativa Consti-
tuinte, em Sessão Solene, presidida pela Desem-
bargadora Maria Lúcia Marcos dos Santos, Presi-
dente do TRE/PA. Segundo dados da AL foram 
eleitos para a Presidência da Casa no 1º biênio da 
zar e controlar direta e indiretamente 
os atos do Poder Executivo junto as 
Comissões, julgar as contas do Tribunal 
de Contas do Estado (TCE), deliberar 
sobre os vetos do Executivo estadual, 
criar e votar projetos de interesse soci-
al, dispor sobre o orçamento anual e 
sistema tributário estadual, entre ou-
tros. 
As sessões5 da AL de cunho delibera-
tivas são realizadas, às Segundas, Ter-
ças e Quartas-feiras a partir das 
9h30min. Já as não deliberativas (audi-
ências públicas), são realizadas às 
Quintas-feiras também às 9h30min, 
destinadas a assuntos de interesse pú-
blico, político-parlamentar, comunica-
ções e discursos. Além das sessões so-
lenes que são realizadas para homena-
gens especiais e comemorações de 
grande relevância.  
Entende-se que a AL tem enorme 
função na relação de poder entre o 
Estado e a sociedade e a população, 
mediante as sessões públicas, apresen-
                                                                                        
1ª Legislatura o Deputado Nelson Benedito Salo-
mão de Santana, que promulgou a primeira Consti-
tuição Amapaense, em 20 de dezembro de 1991,  e 
posteriormente, para o 2º biênio daquela Legisla-
tura, foi eleito Presidente o Deputado José Júlio de 
Miranda Coelho. 
5Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá CAPÍTULO II, que trata das Ses-
sões Legislativas. Art. 2º.  A Assembléia Legislativa 
reunir-se-á, anualmente, em Sessão Legislativa: I - 
Ordinária, de 2 de fevereiro a 30 de junho  e de 1º 
de agosto a 22 de dezembro; (Resolução n° 0105) 
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ta-se como ator político indispensável 
para acompanhar e supervisionar a 
produção do parlamento amapaense. 
Para tanto, durante o trajeto da pes-
quisa utilizou-se o instrumental webe-
riano, priorizando-se o estudo da ação 
social e a aplicação do método com-
preensivo (WEBER, 1991; 2003). O de-
bate teórico em torno dos princípios da 
democracia representativa (TOCQUE-
VILLE, 1973; SCHUMPETER, 1984; MA-
NIN, 1995; MILL, 1981; BOBBIO, 2000; 
PITKIN, 2006; URBINATI, 2006; PRZE-
WORSKI et al, 2006; ARAÚJO, 2009;) foi 
indispensável para aprofundar algumas 
análises parciais em relação ao perfil 
político qualitativo dos cidadãos que 
frequentavam as sessões do legislativo 
estadual. 
Nesse contexto, fez-se a seguinte 
indagação: O que motivava os indiví-
duos a participarem das sessões públi-
cas no legislativo estadual? Desse mo-
do, a pesquisa partiu das seguintes hi-
póteses: a) grande parte das pessoas 
que acompanham as sessões são liga-
das a movimentos sociais, sindicatos, 
funcionários públicos, entre outros; b) 
a maioria das pessoas que não estão 
ligadas a nenhuma das categorias des-
critas acima vão ao parlamento esta-
dual para solicitarem ajudas pessoais. 
Quanto aos procedimentos metodo-
lógicos, a pesquisa foi realizada no se-
gundo semestre de 2011. Nos meses 
de Setembro a Outubro foram feitas 
observações sobre os trabalhos de ro-
tina da instituição, em especial o fun-
cionamento e dinâmica das sessões. 
Analisou-se a presença e assiduida-
de de cidadãos nas galerias da AL du-
rante as sessões, de modo a sistemati-
zar como seriam feitas as abordagens 
com vista a identificar as motivações 
que orientavam os indivíduos a fre-
quentar o parlamento estadual. Entre 
os dias 23/11/11 a 12/12/11 foram 
realizadas vinte oito entrevistas indivi-
duais na AL. Um dos critérios para sele-
ção dos entrevistados foi a observação 
da frequência dos mesmos nas sessões. 
Como foram identificados apenas três 
interlocutores com tal perfil, o restante 
das entrevistas aconteceu de forma 
aleatória, sem a utilização do critério 
assiduidade. Também foram realizadas 
entrevistas junto aos membros do Sin-
dicato dos Policiais Civis do Estado do 
Amapá (SINPOL), do Conselho Estadual 
de Saúde (CES) e agentes de segurança 
da AL.  
Os limites analíticos e metodológi-
cos da pesquisa devem-se aos seguin-
tes aspectos: a) não foi possível parti-
cipar de algumas audiências públicas 
que ocorreram nas Quintas-feiras na 
AL por questões de agenda pessoal; b) 
por questões de logística não foi possí-
vel acompanhar as sessões itinerantes 
que aconteceram nos municípios inte-
rioranos do Estado; c) durante a cons-
trução do desenho de pesquisa, um 
dos objetivos era entrevistar no míni-
mo doze deputados (as) para que se 
pudesse saber suas respectivas opini-
ões sobre o acompanhamento da po-
pulação durante as sessões da AL. Esse 
objetivo não foi possível realizar, pois 
dos dezoito deputados aos quais con-
seguimos entregar os ofícios e o “ter-
mo de consentimento livre e esclareci-
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do” da pesquisa nenhum deles se dis-
ponibilizou a ser entrevistado.  
Vislumbrou-se durante a pesquisa 
que as ações sociais dos membros dos 
sindicatos, conselhos, movimentos so-
ciais e dos cidadãos entrevistados eram 
motivadas por relações de natureza 
instrumental, isto é, suas ações esta-
vam relacionadas a fins.  
 
2 Ação social e representação demo-
crática  
 
A atualidade da perspectiva teórico-
metodológica weberiana permite que 
se apreciem as possibilidades empíricas 
para análise de fatos que dão vida ao 
social por meio do estudo de sua socio-
logia compreensiva. A construção do 
“tipo ideal” e as ações sociais trabalha-
das por esse clássico da Sociologia a-
brem um leque abrangente para anali-
sar os processos políticos locais.  
A infinidade caótica de eventos soci-
ais não permite ao pesquisador expli-
car a totalidade de um fenômeno soci-
al, mas apenas “recortes” de determi-
nada realidade são passíveis de obser-
vação e estudo, mediante a compreen-
são das ações sociais individuais. As 
motivações sociais produtoras de de-
terminados comportamentos individu-
ais possibilitam atribuirmos sentidos 
subjetivamente válidos à existência da 
ação social.  
Com base nessas interpretações é 
possível compreender de forma provi-
sória e “parcial” a dinâmica social, es-
tabelecendo limites objetivamente a-
propriados e eficientes cientificamente 
para compreensão de fragmentos da 
realidade social, que é “caótica” e 
“multidimensional” (WEBER, 2006). 
Deste modo, “(...) O homem pode 
“compreender” ou procurar “compre-
ender” suas próprias intenções pela 
introspecção, ou pode interpretar os 
motivos da conduta de outros homens 
em termos de suas intenções professa-
das ou atribuídas” (WEBER, 2002a). 
A interpretação da ação social se dá 
através da compreensão, cuja recons-
trução do sentido subjetivo do agente 
ocorre por intermédio da vivência e 
revivencia empírica da ação.  A tradi-
ção da sociologia compreensiva webe-
riana leva em consideração a regulari-
dade observável da conduta do indiví-
duo (COHN, 2003).  
O conhecimento “nomológico” enfa-
tiza a experiência empírica do pesqui-
sador frente ao quadro de sujeitos que 
realizam ações nas várias esferas da 
vida social. Compreender o contexto 
histórico-cultural do “portador” execu-
tor da ação se vincula aos valores que o 
orientam cotidianamente. Esse emara-
nhado de nexos causais entre o indiví-
duo social e histórico proporciona à 
sociedade a dinamicidade necessária à 
existência de certos fenômenos, o que 
permite ao crítico levantar possíveis 
explicações. 
A busca pela compreensão da ação 
individual não se confunde com ne-
nhum “psicologismo”, pois sua preocu-
pação não é estudar os aspectos psico-
lógicos do sujeito, mas sim, através do 
método compreensivo interpretar o 
sentido subjetivo da ação e as “corren-
tes motivacionais” que orientam o 
comportamento do sujeito em certo 
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contexto sócio-histórico, e quais os 
efeitos dessa ação no interior das esfe-
ras sociais (COHN, 2003).  
Sendo assim, não seria qualquer a-
ção passível de estudo ao sociólogo, 
mas somente as ações que geram ex-
pectativas comportamentais em indiví-
duos ou grupos. Uma ação reativa 
qualquer não gera expectativa para 
outros indivíduos, pois ela pode ocor-
rer por impulso, sem motivação previ-
amente pensada ou não ter uma “cor-
rente motivacional” que atribua senti-
do a conduta dos indivíduos. Podemos 
citar, por exemplo, um indivíduo que 
reage a um choque elétrico ou que 
tropeça em uma calçada sem a inten-
ção de despertar a atenção de outras 
pessoas (WEBER, 2002). 
Os exames metodológicos demons-
trados por Weber em relação à com-
preensão da ação social se dariam em 
caráter probabilístico. O autor é cons-
ciente que as ações sociais, por se tra-
tarem de tipos ideais, podem não estar 
sujeitas à apreensão científica. A pro-
babilidade de percepção e compreen-
são social ainda deve levar em conta a 
“linha tênue” existente entre ações 
simultâneas.  
É necessário que o cientista procure 
interpretar empiricamente qual ação 
social, seja ela com relação a fins, a 
valores, afetiva ou tradicional, prevale-
ce em determinado contexto histórico-
cultural, para que a mesma seja plausí-
vel de um “recorte” de pesquisa, pois 
em uma ação social pode haver uma 
multiplicidade de motivações e inten-
ções direcionando o comportamento 
do sujeito. 
Desse modo, Weber (2002a) preo-
cupou-se com a tenuidade existente 
entre a “racionalidade” e a “irraciona-
lidade” de uma ação social, justamente 
para que o analista tenha a preocupa-
ção de procurar delimitar o que tem 
sentido e significado para o sujeito-
agente. 
Para tornar compreensível os frag-
mentos histórico-sociais e políticos 
particulares, o pesquisador deve se 
valer de um instrumento metodológico 
valioso, adequado e indispensável à 
investigação social, que Weber define 
como tipo ideal: “O discutido “tipo ide-
al”, expressão-chave na discussão me-
todológica, refere-se à construção de 
certos elementos da realidade numa 
concepção logicamente precisa. A pa-
lavra ideal nada tem com quaisquer 
espécies de avaliações (...)” (WEBER, 
2002b). 
Os tipos ideais são modelos de aná-
lise, conceitos explicativos abstratos e 
generalizações conceituais que permi-
tem singularizar fenômenos que pode-
rão ajudar na geração da hipótese da 
pesquisa. “(...) Os tipos ideais são ins-
trumentos com os quais Weber prepa-
ra o material descritivo da análise 
comparada. Esses tipos variam em am-
plitude e no nível de abstração” (WE-
BER, 2002b). Logo, ele só existe como 
“utopia”, não é e nem pretende ser um 
reflexo da “realidade multidimensio-
nal”, formada por uma complexa rede 
de sentidos, muito menos um modelo 
perfeito do real, ele vai apenas ajudar a 
criar quadros de explicação temporária 
e conceituar de maneira “exagerada”, 
porém lógica, os fenômenos sociais. 
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Assim, o tipo ideal é um “conceito 
fundamentalmente caracterizador”, 
cujo traço busca dar ênfase as singula-
ridades “individuais” de um fenômeno 
(COHN, 2003). Falar em individualidade 
de um fenômeno a partir do tipo ideal 
é destacar agentes e fatos históricos de 
significância cultural e histórica para o 
pesquisador, em certo grau, isso per-
mite impessoalidade no processo de 
compreensão dos fatos. 
O tipo ideal, além de contribuir na 
seleção dos episódios relevantes para o 
analista, também permite confrontar 
as ideias genéricas e as observações 
empíricas vistas em campo, o que pode 
encaminhar à reflexão hipotética do 
evento sócio-histórico, isto é, “Sua fun-
ção não é a de constituir-se em fim da 
pesquisa, senão que, unicamente, em 
meio de conhecimento (...)” (MELLO, 
2004). Portanto, pode-se encarar o tipo 
ideal como uma “espécie de bússola” 
ou “telescópio”, que orienta a percep-
ção do fenômeno, aproximando o foco 
e a probabilidade de constatação em-
pírica daquilo que se pretende estudar 
(MELLO, 2004). 
O método compreensivo weberiano 
é o princípio norteador para o “recor-
te” da referida pesquisa. Tais pressu-
postos teórico-metodológicos permi-
tem fazer análises individuais, relacio-
nando-as com aspectos objetivos e 
subjetivos da realidade social, especi-
almente nos processos políticos que 
são carregados por elementos de ra-
cionalidade e emotividade. Pensar em 
ações políticas que orientam as condu-
tas sociais de alguns segmentos da po-
pulação relaciona-se as regras e valores 
democráticos que prezam pela garantia 
constitucional e efetiva representação 
e participação política no regime.  
A teoria política tradicional concebe 
a democracia representativa como ver-
tente política característica da moder-
nidade diferenciando-se da democracia 
direta ateniense por questões de mé-
todo de seleção. Na democracia ateni-
ense a seleção se dava através de sor-
teio, já na democracia representativa, 
a seleção ocorre por meio da exclusivi-
dade das eleições (LEYDET, 2002; PR-
ZEWORSKI et al, 2006; ARAÚJO, 2009). 
Porém, a gênese da democracia repre-
sentativa é encontrada na engenharia 
do governo representativo que vigorou 
nos parlamentos dos Estados Unidos, 
Inglaterra e França na segunda metade 
do século XVIII (MANIN, 1995; MILL, 
1981).  
A partir da emergência da forma re-
presentativa da democracia no século 
XX, o parlamento, através dos partidos 
políticos, seriam as legítimas institui-
ções que deveriam canalizar as de-
mandas e conflitos sociais. A concreti-
zação desses ideais representativos 
seriam um dos mecanismos que garan-
tiriam o exercício da soberania popular 
(ARAÚJO, 2009).   
A efetivação de uma abordagem e 
prática de fato representativa das de-
mocracias superaria a atual interpreta-
ção e exercício “formalista” da “demo-
cracia eleitoral” (URBINATI, 2006). A 
atual democracia eleitoral reduz a so-
berania popular e a legitimação do re-
gime apenas aos aspectos formais das 
eleições. O que produz uma relação 
mecânica entre governantes e gover-
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nados, além de “relações passivas” en-
tre o Estado e a sociedade. É inegável 
que as eleições, enquanto procedimen-
tos que fazem parte das “regras do jo-
go” (BOBBIO, 2000) sejam importantes 
mecanismos de accountability (respon-
sividade) político, porém, a formalida-
de eleitoral do regime não refletem as 
múltiplas dimensões e virtudes da re-
presentação democrática (PITKIN, 
2006; URBINATI, 2006; MIGUEL, 2005; 
2014). 
De modo geral, a representação não 
pertence aos governantes e ao conjun-
to das instituições representativas, mas 
ela deve priorizar e canalizar a dimen-
são conflituosa da pluralidade de inte-
resses divergentes das sociedades que 
variam no tempo e no espaço. Os sin-
dicatos e associações refletem parci-
almente esses aspectos constitutivos 
da “representação ativa”. Sendo assim, 
“A representação política transforma e 
expande a política na medida em que 
não apenas permite que o social seja 
traduzido no político; ela também 
promove a formação de grupos e iden-
tidades políticas” (URBINATI, 2006). 
A representação ativa quando posta 
em prática, ela pode encaminhar um 
vasto repertório de demandas sociais 
que ficariam desprestigiadas caso não 
houvesse uma ampliação da cidadania 
e de uma “cultura ética” (URBINATI, 
2006). Pensar em cidadania remete a 
reflexão em torno de políticas públicas 
que garantam igualdades mínimas de 
existência material para que os cida-
dãos consigam priorizar minimamente 
o exercício da participação política jun-
to ao parlamento, associações, sindica-
tos e movimentos sociais de diversas 
clivagens sociais (BOBBIO, 2000; PIT-
KIN, 2006; LAVALLE et al, 2006; LIJ-
PHART, 2011; MIGUEL, 2014).  
Tais aspectos essenciais da cidada-
nia foram discussões largamente prio-
rizadas por Tocqueville (1973) em “A 
democracia na América”. A garantia e 
acesso ao “bem-estar material”, inte-
resses de natureza privada, produziri-
am melhores condições de igualdade e 
participação política, já que os cida-
dãos, na medida em que satisfazem 
suas necessidades que acreditam se-
rem primordiais às suas vidas, como 
alimentação e vestimentas, teriam 
maiores possibilidades para se preocu-
parem com o associativismo, o bem 
público e eficiência das instituições 
políticas (TOCQUEVILLE, 1973). A exis-
tência de uma cultura cívica permitiria 
que o interesse pela coisa pública fosse 
“bem compreendido” (JASMIN, 2001; 
2002).   
 Entretanto, como cada organização 
social desenvolve formas específicas de 
comportamento político e estruturas 
institucionais, o espírito associativo e 
público apresenta “gramáticas históri-
cas” significativamente diferentes da-
quelas condições encontradas por Toc-
queville nos Estados Unidos para a rea-
lização da igualdade política. 
O caso brasileiro evidencia bastante 
essa proposição, pois o modelo demo-
crático/republicano que se discutiu e 
se desenhou para o país desde 1870 
(final do Império) até a fundação da 
república em 1889 não garantiu, do 
ponto de vista prático, a ampla partici-
pação eleitoral e representação políti-
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ca, visto que a república que se institu-
cionalizou até os anos de 1930 foi de 
natureza oligárquica, comprometida 
com interesses das elites rurais.  
Como a construção do Estado-nação 
e o tipo de democracia que se efetiva 
condiciona o modelo de cidadania que 
se institucionaliza no devir da socieda-
de, percebe-se que a gênese da cida-
dania no Brasil foi fruto de políticas 
paternalistas, ou seja, “cidadania regu-
lada”. A cidadania não se desenvolveu 
como um valor ligado à comunidade 
política, mas sim, fruto da acumulação 
de direitos profissionais, regulados pe-
lo sistema previdenciário. A regulação 
dos sindicatos de empregadores e em-
pregados, com tratamento distinto pa-
ra ambos permitiu a institucionalização 
da desigualdade econômica aos bene-
ficiários da previdência, estratificados 
segundo sua atividade profissional 
(SANTOS, 1992).  
Cidadão era aquele que possuísse 
alguma profissão, regulamentada se-
gundo às leis sindicais, que deveriam 
estar de acordo com a Consolidação 
das Leis Trabalhistas (C.L.T) e o Minis-
tério do Trabalho (SANTOS, 1992).  
A cidadania, articulada de cima para 
baixo, não resultou de lutas, conquistas 
e participação popular, não encontran-
do uma arena política substantivamen-
te favorável à mudanças profundas até 
a década de 60, problema que se am-
pliou com o período autoritário que se 
instalou no país por mais de duas dé-
cadas (CARVALHO, 2002; 2013). Até 
hoje, mesmo com os avanços no cam-
po dos direitos civis, políticos e sociais, 
ainda existem déficits de representa-
ção, participação e práticas cívicas na 
ordem social brasileira que advém de 
longos processos históricos.    
Levando-se em consideração a tra-
dição democrática nos Estados Unidos 
e nos países europeus, a nossa demo-
cracia se trata de um acontecimento 
recente, que ganhou força pós Ditadu-
ra militar (1964-1985). Assim, ainda 
caminha-se para ajustes no nível micro 
e macro das relações entre as institui-
ções políticas e a sociedade. 
A constituição de 1988, no seu de-
senho institucional, priorizou a combi-
nação entre elementos da representa-
ção e formas de participação popular 
(AVRITZER, 2006; 2012; MARTINS, 
2013). Desse modo, os legislativos sub-
nacionais através de seus regimes in-
ternos puderam abrir maiores espaços 
para que a sociedade civil pudesse am-
pliar sua influência e participação nos 
parlamentos estaduais, dentre as 
quais, se destacam: apresentação de 
projeto de lei de iniciativa popular6 e 
de representações populares7, direito a 
manifestação de representantes da 
                                                             
6“A iniciativa popular pode ser exercida pela apre-
sentação à Assembleia Legislativa de projeto de lei 
e de proposta de emenda à Constituição, subscri-
tos por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
estadual, distribuído pelo menos por cinco Municí-
pios, com um mínimo de dois por cento dos eleito-
res de cada um deles, segundo disciplina a Consti-
tuição Estadual” (Art. 246, I, do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado Amapá). 
7“A participação da sociedade civil poderá, ainda, 
ser exercida mediante oferecimento de pareceres 
técnicos, exposições e propostas oriundas de enti-
dades científicas e culturais, de associações ou 
sindicatos e demais instituições representativas” 
(Art. 248, II, do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado Amapá).  
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sociedade civil nas audiências públicas, 
fóruns, entre outros.  
 
3 Participação social na ALAP, demo-
cracia e ideário político 
 
O pensamento weberiano proble-
matiza quatro tipos ideais de ações 
sociais que estariam presentes com 
certa probabilidade na sociedade, en-
tre elas destacam-se: a) a ação racional 
em relação a fins: ocorre quando são 
utilizados “meios” lógicos e técnicos 
para atingir com sucesso os “fins racio-
nalmente escolhidos” pelo indivíduo, 
caracterizando-se pela presença da 
“calculabilidade”; b) ação social em 
relação a valores: caracterizada pela 
“crença consciente” no valor da ação, 
como ética, estética ou religião, preva-
lecendo as “convicções” e a maneira de 
interpretar o mundo, tornando-se um 
dever moralmente válido para sua vi-
da; c) ação afetiva: determinada por 
circunstancias emocionais das mais 
variadas formas, ela exige a satisfação 
imediata de um impulso, tais como, 
vingança, ódio, piedade, alegria e ciú-
me; d)  ação tradicional é determinada 
pelo hábito e costume devido a uma 
longa tradição. O que motiva sua exis-
tência são práticas de longa duração, 
que se cristalizam na sociedade e são 
perpetuadas pelos indivíduos.  
A ação social com relação a fins e a 
valores têm em comum o cálculo pré-
vio por parte do sujeito-agente e as 
possíveis implicações na relação social. 
Já a ação social afetiva e tradicional 
seriam “casos limites” de ação, pois, as 
motivações ocorrem numa linha muito 
tênue entre a racionalidade e a irracio-
nalidade, os sujeitos agem aos estímu-
los do grupo sem fazerem, em alguns 
casos, uma análise prévia dos efeitos 
de suas ações. 
Em relação ao acompanhamento 
nas sessões no legislativo estadual, a 
primeira impressão é de que o cidadão 
amapaense comparece frequentemen-
te as sessões, tendo em vista que, os 
assentos da galeria em algumas plená-
rias ficavam todas ocupadas. Porém, 
qual o perfil político desse público? 
Qual a frequência de participação nas 
sessões realizadas posteriormente? E o 
que motivava a ação social desses ci-
dadãos?  
É nesse contexto que a pesquisa pô-
de evidenciar algumas particularidades 
em relação à participação da popula-
ção nas sessões legislativas. O primeiro 
ponto a considerar foi o fortalecimento 
da hipótese de que os cidadãos majori-
tariamente presentes estavam atrela-
dos a associações, sindicatos, movi-
mentos sociais, funcionários públicos e 
militância de Deputados (as).  
Durante a pesquisa percebeu-se a 
presença do Sindicato dos Policiais Ci-
vis do Estado do Amapá (SINPOL), en-
tre as reivindicações, pressionavam o 
parlamento estadual para estruturação 
da carreira dos policiais civis, garantia 
de aposentadoria especial e reajuste 
salarial. Durante as entrevistas realiza-
das no dia 23/11 com três membros do 
sindicato, entre eles o presidente do 
SINPOL, todos destacaram que o com-
parecimento se dava em virtude de 
“benefícios da classe”.  
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Contudo, os entrevistados destaca-
ram a importância da participação po-
pular em relação as discussões e os 
projetos votados na AL, pois, a insufici-
ente participação dos cidadãos, segun-
do o presidente do sindicato: “contri-
bui para que os deputados não repre-
sentem e defendam o interesse da po-
pulação, podendo assim, influenciar na 
reeleição de determinados políticos, 
mesmo que não estejam trabalhando 
em benefício da população”.  Outro 
membro do SINPOL, em relação a par-
ticipação popular, frisou o seguinte: “É 
uma cultura que o povo tem que ad-
quirir. As decisões são tomadas de 
forma aleatória. O próprio governo 
deveria informar a população sobre o 
que é feito na assembleia. Ensinar o 
processo legislativo”. No presente dia, 
os sindicalizados não estavam em 
grande número na sessão. Não houve 
sessão devido a falta de quorum8 mí-
nimo de oito deputados.  
No mesmo dia foi discutido e apro-
vado o projeto9 que criou o “Conselho 
Estadual para a Promoção da Igualdade 
Racial”, objetivando criar políticas de 
enfrentamento ao racismo e precon-
ceito contra comunidades quilombolas. 
No presente dia não foi possível reali-
                                                             
8Na sessão do dia 29/11 houve quorum e a presen-
ça significativa da população na ALAP, porém, a 
sessão foi suspensa após a leitura de alguns comu-
nicados e requerimentos. Devido a falta de propo-
sições para a pauta do dia.  
9Projeto de Lei Ordinária nº 0101/11-AL de autoria 
da Dep. Cristina Almeida (PSB-AP) que autoriza o 
Poder Executivo a criar o Conselho Estadual de 
Promoção da Igualdade Racial, e dá outras provi-
dências. Incluído em pauta da 92º sessão Ordinária 
do dia 23/11/2011 - Quarta-feira. (situação - apro-
vado) 
zar entrevistas com tais segmentos 
sociais em decorrência da priorização 
das entrevistas com os membros do 
SINPOL. 
Da mesma forma, observou-se a 
presença de militâncias políticas de 
determinados Deputados (as) e mem-
bros do “Movimento Negro do Estado 
do Amapá”, que prestigiaram discus-
sões e aprovação de leis. Entre os pro-
jetos de lei10, podemos enfatizar a cria-
ção de políticas públicas de enfrenta-
mento e prevenção de abusos e violên-
cias contra crianças e adolescentes.  
Na sessão do dia 28/11 os policiais 
civis estavam em número significativo. 
Entretanto, como a votação do projeto 
de lei referente a PEC 001/2011 não foi 
colocado na ordem do dia, todos os 
membros do SINPOL se retiraram ime-
diatamente da sessão. A aprovação 
desse projeto de lei só foi aprovado e 
colocado como pauta principal no dia 
05/1211.  
Na sessão do dia 12/12, outro seg-
mento de classe presente foi o Conse-
lho Estadual de Saúde (CES)12, entre 
                                                             
10Projeto de Lei Ordinária nº 0069/11-AL de autoria 
da Dep. Marília Goés (PDT-AP) que institui a Políti-
ca Estadual de Prevenção, enfrentamento a violên-
cias, abuso e exploração sexual de crianças e ado-
lescentes do Estado do Amapá. Incluído em pauta 
da 92º sessão Ordinária do dia 23/11/2011 - Quar-
ta-feira. (situação – aprovado).   
11 Projeto de Lei Ordinária nº 0210/11-AL de auto-
ria do Dep. Charles Marques (PSDC-AP) que autori-
za o Poder Executivo a realinhar o subsídio dos 
servidores agentes e oficiais de Polícia Civil do 
Estado do Amapá. Incluído em pauta da 95ª sessão 
ordinária do dia 05/12/2011 - Segunda-feira. (situ-
ação - aprovado). 
12Projeto de Lei Ordinária nº 0215/11-AL de autoria 
do Dep. Moisés Souza (PSC-AP) que dispõe sobre o 
Conselho Estadual de Saúde do Amapá - CES/AP. 
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suas demandas, lutavam pela regula-
mentação jurídica do conselho de saú-
de no Estado. Por se tratar de uma 
questão menos complexa, a pauta foi 
colocada em discussão e aprovada por 
unanimidade no mesmo dia, diferen-
temente da pauta dos policiais civis 
que demandou várias sessões para ser 
discutida e aprovada.  
Foram realizadas três entrevistas 
com os membros do CES, os mesmos 
destacaram que o acompanhamento 
da votação do projeto de lei era a prin-
cipal razão de suas respectivas presen-
ças na AL. Um dos entrevistados desta-
cou que era a primeira vez que visitava 
o parlamento estadual, ao contrário de 
outra entrevistada que já trabalhou na 
AL como assessora de deputado entre 
1999 a 2002. Esta entrevistada subli-
nhou que a participação da população 
é baixa, pois: “as pessoas que vem é 
atrás do deputado, interesse próprio”.       
No processo de observação das ses-
sões, anteriores ao início das entrevis-
tas, foi possível notar o grupo dos fun-
cionários públicos do Sistema Integra-
do de Atendimento ao Cidadão (SIAC – 
Super Fácil)13 que se fizeram presentes 
para reivindicar reajuste salarial e regu-
lamentação de carreira. Juntamente 
com membros da categoria dos enfer-
meiros da saúde do Estado (SINDE-
                                                                                        
Incluído em pauta da 98ª sessão Ordináriado dia 
12/12/2011 - Segunda-feira. (situação - aprovado). 
13Projeto de Lei Ordinária nº 0018/11-GEA de auto-
ria do Poder Executivo que dispõe sobre a criação 
da Gratificação Pecuniária Especial - GPE aos servi-
dores que exercem as atividades de Atendimento e 
Orientação ao Público e atividade de Supervisão, 
no âmbito do Sistema SIAC “SUPER FÁCIL”. Incluído 
em pauta da 74ª sessão Ordinária do dia 
26/09/2011 - Segunda-feira. (situação - aprovado). 
SAUDE), que participaram da sessões 
buscando reajuste salarial nos plan-
tões.  
Na sessão do dia 28/11 houve Públi-
co considerável, na maioria mulheres, 
que vieram apreciar projeto14 que insti-
tui o “Programa Renda Mínima” e 
“Renda para Viver Melhor”, visando 
regulamentar o benefício já existente, 
mas via decreto. Após a aprovação u-
nânime do projeto de lei a maioria des-
se público se retirou das galerias da AL.  
A presença de grupos da sociedade 
civil nas sessões nos permite apreen-
der que o pluralismo de interesses das 
diversas categorias são primordiais pa-
ra se pensar nos princípios da repre-
sentação e participação democrática. O 
sindicalismo e o associativismo bem 
organizado abrem canais para reivindi-
cações e mudanças, mesmo que pon-
tuais, na sociedade.  
Senso assim, o parlamento deve 
funcionar como uma “plataforma de 
mediação” das coletividades e grupos 
de interesse (ARAÚJO, 2006), pois essa 
reflete a presença de diversos atores 
da sociedade civil que defendem uma 
complexidade de opiniões e interesses 
(URBINATI, 2006).  
Além do mais, o regime democrático 
não se resume às eleições e a “repre-
sentação passiva”, contudo, é uma 
forma de regime que proporciona a 
                                                             
14Projeto de Lei Ordinária nº 0015/11-AL de autoria 
da Dep. Marília Góes (PDT-AP) que institui o Pro-
grama de renda mínima "Programa Renda Para 
Viver Melhor" no âmbito da administração direta 
do Poder Executivo Estadual e dá outras providên-
cias. Incluído em pauta da 93ª sessão Ordináriado 
dia 28/11/2011 - Segunda-feira. (situação - apro-
vado). 
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sociedade civil interagir através de sin-
dicatos, movimentos sociais e associa-
ções a serem protagonistas do jogo 
político. Logo, “Se os homens que vi-
vem em países democráticos não tives-
sem o direito nem o gosto de se unir 
com fins políticos, sua independência 
correria graves riscos. (...) enquanto 
que, se não adquirissem o uso da asso-
ciação na vida cotidiana, a própria civi-
lização estaria em perigo (TOCQUEVIL-
LE, 1973). 
Desse modo, o legislativo subnacio-
nal apresenta-se como um “corpo in-
termediário” capaz de mediar diversos 
interesses da sociedade civil. Nesse 
processo o legislativo acaba por canali-
zar conflitos das mais diversas cliva-
gens sociais.  
Entretanto, em relação a AL, o que 
se pôde apreciar e analisar durante a 
pesquisa é que a participação é reduzi-
da à presença de sindicatos, conselhos 
e movimentos sociais que lutavam por 
demandas de classe. Durante esse pe-
ríodo não se pode observar projetos de 
lei de iniciativa popular15. A ideia da 
                                                             
15Alguns dos obstáculos que dificultam a apresen-
tação de proposições da sociedade junto aos par-
lamentos estaduais são as exigências da subscrição 
de 1% do eleitorado do Estado, englobando assina-
turas de todo os municípios. Além disso, nem todas 
as proposições de iniciativa popular ocorrem em 
caráter preferencial ou de urgência. Elas têm que 
seguir a tramitação normal no parlamento. Em 
todo o Brasil, no período de 2003 a 2010 se desta-
caram os legislativos dos Estados do Rio Grande do 
Sul, 2 proposições entre 2003 e 2010; Santa Cata-
rina, 8 proposições entre 2004-2010; São Paulo, 1 
proposição entre 2004-2010 e Minas gerais teve 
2.198 propostas de ação legislativa. Minas gerais é 
um caso a parte por causa da introdução de alguns 
mecanismos de inovação no processo de participa-
ção, entre eles se destaca a “sugestão legislativa”, 
“representação ativa” ainda é um ideal 
a ser perseguido. Mas,  tal ideal serve 
como parâmetro analítico para se es-
tudar as especificidades dos modelos 
de representação existentes tanto no 
plano nacional quanto local. Pois, de-
vem-se pensar as engenharias institu-
cionais democráticas não apenas como 
uma forma de governo, mas como mo-
delos de sociedade (ARAÚJO, 2006). 
Diversos autores que foram mobili-
zados na discussão afirmam que o voto 
não é um mecanismo seguro e eficaz 
para se exercer o devido controle soci-
al sobre os representantes ou gover-
nantes (AVRITZER; COSTA, 2004; 2012; 
ARAÚJO, 2006; PITKIN, 2006; URBINA-
TI, 2006; LAVALLE et al, 2012; MIGUEL, 
2014). Maior abertura das instituições 
de deliberação e ampliação das formas 
de participação são indispensáveis para 
“democratizar a democracia” e rein-
ventar a “emancipação social” no sécu-
lo XXI (SANTOS, 2002), incorporando 
práticas institucionais e cívicas que ga-
rantam e efetivem a “representação 
ativa” frente a “democracia eleitoral” 
que está  posta atualmente.  
Assim, é possível superar as propo-
sições da corrente “minimalista” da 
democracia, que tem como principal 
expoente Schumpeter (1984). A grande 
virtude do regime democrático para 
Schumpeter seria seu método e proce-
dimento eleitoral. Além disso, o “cida-
dão modelo”, aquele que se preocupa 
com o destino da pólis e da coisa públi-
ca, na realidade, estaria em déficit nas 
democracias contemporâneas. O indi-
                                                                                        
processo no qual não são necessários a coleta da 
assinatura de 1% da população (MARTINS, 2013). 
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víduo presente em grande proporção é 
o “cidadão típico” aquele que se carac-
teriza pelo desinteresse dos assuntos 
públicos. Tais argumentos são interes-
santes e até inegáveis, mas Schumpe-
ter deixou de  considerar em sua análi-
se o papel fundamental que os grupos 
de interesse e movimentos sociais po-
diam desempenhar nas democracias. 
Foram realizadas três entrevistas 
com os Agentes de Segurança da AL, os 
mesmos foram unânimes em apontar o 
baixo acompanhamento da população 
nas sessões. O diagnóstico desses pro-
fissionais teve um peso considerável, já 
que o primeiro interlocutor trabalha a 
mais de Vinte anos, o segundo a cinco 
e o terceiro a mais de oito anos na ins-
tituição, e acompanham o cotidiano e 
dinâmica das Sessões. 
O grupo entrevistado enfatizou que 
as galerias só lotam quando movimen-
tos sociais, funcionários públicos e sin-
dicatos vêm prestigiar pautas de inte-
resse da categoria. Quando são vota-
dos projetos de determinados Deputa-
dos (as) as militâncias se fazem presen-
te, ou pessoas que vão com objetivo 
estrito de falar com políticos depois 
das sessões. Ou seja, ter um público 
considerável na AL depende de circuns-
tâncias políticas e interesses pessoais. 
Também relataram que a baixa fre-
quência dos cidadãos de certo modo 
interfere no trabalho dos parlamenta-
res, justamente por não haver cobran-
ça e supervisão por parte da popula-
ção.  
Entre as consequências políticas, os 
mesmos apontaram que esse cenário 
de esvaziamento na maioria das ses-
sões “contribui no retorno” de alguns 
parlamentares que não tem compro-
misso com a população. Segundo um 
dos entrevistados: “A pessoa que quer 
saber do trabalho dos deputados não 
tem tempo de vir porque trabalha. E os 
que têm tempo, só vêm para pedir”. 
Verificou-se nas vinte oito entrevis-
tas individuais que a maior parte dos 
indivíduos chegavam com objetivos de 
apreciar projetos de certos parlamen-
tares ao qual tinham vínculo emprega-
tício por se tratarem de assessores, 
militantes ou cobrar ajudas pessoais 
após o termino das sessões no gabine-
te dos parlamentares.  
Entretanto, houve unanimidade dos 
entrevistados em destacar que o a-
companhamento da população nas 
sessões é muito importante para su-
pervisionar o trabalho dos parlamenta-
res. Determinados informantes desta-
caram que, se a população frequentas-
se mais, os parlamentares “trabalhari-
am melhor”, “faltariam menos” ou “fi-
cariam mais motivados para trabalhar”, 
pois muitos deles, “ganham muito para 
fazer nada”. 
Nesse contexto, tais cidadãos que 
vem às sessões motivados por razões 
instrumentais, reconhecem a relevân-
cia política da sociedade amapaense 
participar das discussões que ocorrem 
no parlamento estadual. 
Houve pautas relevantes a serem 
conhecidas publicamente pela socie-
dade, entretanto, não tiveram a apre-
ciação adequada. Foi o caso da aprova-
ção de projetos já destacados anteri-
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ormente e do projeto16 que cria um 
núcleo de educação indígena. Além 
disso, observaram-se vários debates 
em relação aos vetos do executivo em 
relação aos projetos enviados pelo le-
gislativo estadual, discussões sobre à 
gestão da saúde pública, políticas am-
bientais, segurança pública, problemas 
relacionados à morte no trânsito e o 
endividamento público do governo es-
tadual (2007-2010). 
No decorrer das visitas, foi possível 
observar três pessoas frequentando 
pelo menos uma vez na semana as ses-
sões, esses informantes evidenciaram a 
relevância de estarem a par do que 
está sendo colocado em votação. Ob-
servar os deputados que realmente 
trabalham e cumprem seu papel par-
lamentar. Na fala de um entrevistado: 
“A população deveria participar mais 
ativamente da vida política da assem-
bleia”, ou seja, deve haver maior a-
companhamento e iniciativa da popu-
lação para acompanhar as sessões. 
Em se tratando da participação po-
pular nas sessões, houve unanimidade 
em enfatizar a baixa participação soci-
al, o que segundo alguns informantes: 
“Não possibilita que sejam defendidos 
os problemas da população” ou “Parti-
cipação fraca, o que é uma pena, a cul-
tura política nossa ainda é muito retra-
                                                             
16Projeto de Lei Ordinária nº 0096/11-AL de autoria 
do Dep. Valdeco Vieira (PPS-AP) que dispõe sobre a 
execução e adequação de projetos arquitetônicos 
de Escolas Indígenas de acordo com as característi-
cas e cultura de cada povo, no âmbito do Estado 
do Amapá, e dá outras providências. Incluído em 
pauta da 97ª sessão Ordináriado dia 07/12/2011 - 
Quarta-feira (situação - aprovado). 
ída, haveria possibilidade de mudanças 
se houvesse mais participação”. 
Determinado entrevistado correla-
ciona à questão até com o fenômeno 
da corrupção: “(...) a ausência da popu-
lação não possibilita saber quem traba-
lha. A sociedade não tem consciência 
da importância do voto, o que contri-
bui para o aumento da corrupção e 
compra de voto”. 
Analisou-se que esse grupo pode ser 
incluído na ação social com relação a 
valores, ou seja, existem questões cívi-
cas que envolvem as idas desses sujei-
tos a AL. Mas, segundo um entrevista-
do, a população estando presente ou 
não nas sessões isso não implica em 
aproveitamento ótimo das funções 
parlamentares, pois: “Não influencia, 
pois existe uma falta de conhecimento 
do povo em relação aos debates e uma 
cultura de desconhecimento do que é 
discutido”.  
À vista disso, o perfil político qualita-
tivo permitiu por meio da observação 
empírica, das entrevistas e interpreta-
ções das ações sociais, compreender 
que esse déficit de acompanhamento 
da população nas sessões se desdobra 
em fenômenos que envolvem direta-
mente alguns dilemas das democracias 
contemporâneas.  
 
4 Considerações finais 
 
O instrumental weberiano se mostra 
bastante atual para se compreender e 
analisar aspectos de natureza subjetiva 
das relações sociais, estudadas através 
das “correntes motivacionais” que 
permeiam as ações dos indivíduos e 
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grupos sociais.  O debate que envolveu 
os princípios da democracia represen-
tativa e participativa, tendo como lócus 
de estudo a AL, apresentou-se como 
importante arena de deliberação para 
a análise das relações políticas que o 
cidadão pode estabelecer com as insti-
tuições destinadas a dialogar e inter-
mediar interesses de caráter público.  
A investigação apontou a existência 
de indivíduos que reconhecem a im-
portância da população comparecer e 
acompanhar as pautas que são discuti-
das e aprovadas na AL. Entretanto, as 
motivações que estavam nas entreli-
nhas das ações sociais dos interlocuto-
res, sejam eles membros de grupos de 
interesse ou cidadãos comuns, estão 
restritas a procedimentos mínimos de-
fendidos pela democracia representa-
tiva. O legislativo estadual, mesmo 
tendo como uma de suas funções jus-
tamente a intermediação de interesses 
de diversas clivagens sociais, é um es-
paço pouco frequentado por outros 
tipos de associações políticas. Os cida-
dãos que em grande parte compare-
cem individualmente às sessões esta-
belecem relações instrumentais com o 
parlamento estadual. 
O que se pode inferir de forma par-
cial é que se está provisoriamente lon-
ge da plena incorporação de práticas 
amplamente representativas e partici-
pativas por parte da população ama-
paense no que tange ao acompanha-
mento e extenso relacionamento polí-
tico com o legislativo estadual.  
Sabe-se que nem todos os cidadãos 
amapaenses têm as mesmas motiva-
ções, disponibilidade e acesso para 
acompanhar as discussões que são rea-
lizadas na AL. Tais obstáculos dificul-
tam que a população conheça as reais 
funções do poder legislativo, e o quan-
to a sua presença e iniciativa popular 
pode contribuir não só à produção le-
gislativa como para a melhoria da qua-
lidade de vida da população através de 
proposições de políticas públicas. 
A limitada compreensão das funções 
do legislativo e a frágil organização da 
sociedade são entraves que imobilizam 
e reduzem o raio de ação dos cidadãos 
nos espaços públicos do Estado. Assim, 
os princípios da democracia represen-
tativa e participativa acabam por se 
reduzir amplamente às eleições perió-
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